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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO N" 04TP/2019

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, em análise a

Impugnação ao Edital de Licitação de Tomada Preço n" 05TP/2019, apresentada pela

Empresa Aliança Victor Ltda, requer a nulidade do item "12.2.3", no que se refere a visita

técnica, sob a alegação de que a mencionada exigência contraria entendimento do TCU

(Acórdão 2.672/2016, 212 e 866/2017 do Plenário e 4.991/2017 da 1" Câmara) e fere a

ampla concorrência do certame licitaiório.

A Comissão de Licitação entende que a exigência de visita técnica, por si só não é irregular,

tampouco acarreta restrição desnecessária à competição do procedimento licitatório,

consoante entendimento do Acórdão n" 7.982/2017 da Segunda Câmara do TCU.

No entanto, acolhe as fundamentações do representante da Empresa Aliança Victor Ltda, ao

alegar ser ilegal que a vistoria seja realizada exclusivamente pelo responsável técnico da

empresa, por restringir o caráter competitivo do certame, a fim de resguardar direitos e

prevenir responsabilidades.

Verifica-se que a jurisprudência do TCU é no sentido de que "a vistoria ao local somente

deve ser exigida quando imprescindível e, mesmo assim, que o edital preveja a

possibilidade de substituição de tal atestado por declaração do responsável técnico de que
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possui pleno conhecimento do objeto (Acórdãos n" s. 2.990/2010, 2.913/2014, 234/2015,

372/2015, todos do Plenário) . "

Assim, a fim de perfilhar as condutas administrativas deste Ente Público ao do TCU, acolhe

a impugnação ora apresentada, anulando o Edital Licitatório de Tomada de Preço n"

04TP/2019 do Município de Ipupiara, com a republicação do mesmo, e por conseqüência, o

cancelamento da Sessão designada para o dia 11 de setembro de 2019.

Ipupiara, 10 de setembro de 2019.

EaraNovais Santos

Presidente da Comissão de Licitação

GOVERNO MUNICIPAL

CUIDANDO DO FUTURO SEM DESCUIDAR D



Nº de autenticação: A431 BBA56E-30A7A34624-83C9F995C8-5A8D063B5B

Terça­Feira

10 de Setembro de 2019

Edição nº 493

Ipupiara - BA

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE IPUPIARA - BA,

EDITAL DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N" 04TP/2019

ALIANÇA VICTOR LTDA, pessoa luridica de direito pnvado,

regulamente inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.415.084/U001-03. com sede na Rua

Oscarino Pereira Bastos, n° 25A, térreo, Centro, Cafamaum, Baliia, CEP 44.880-000,

Brasil, na qualidade de uma das empresas licitantes da TOMADA DE PREÇO N"

04TP/2019, por um dos seus representantes, vem, respeitosamente, perante V. E.\a., com

fulcro no artigo 41, §1" da lei 8.666/93, interpor a presente IMPUGNAÇÂO AO

EDITAL DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N" 04TP/20I9. na modalidade

menor preço do valor global, pelos fatos c fundamentos a seguir aduzidos.

Preambularmcntc, assevere-se que a interposiçào da presente impugnaçào é

tempestiva, considerando que o prazo de até dois dias antes da data fiNada para abertura da

sessão pública, nos termos do art. 41, S 2" da Lei 8.666/93; arr. 12 do Decreto n°

3.555/2000 (Pregão Presencial); e art. 18 do Decreto n° 5450/2005 (l'regào Eletrônico).

I  - DO MÉRITO. DA EXIGÊNCIA DE VISTORIA.

ILEGALIDADE.

A Prefeitura Municipal de Ipupiara inaugurou o a Edital De Licitação

Tomada de Preço n° 04TP/2019 para contratação de empresa especializada para execução

da pavimenmção em paraleleptpedo em parte de Ruas Pedrito Alves da Silva e Bngadeiro

Eduardo Gomes, na sede deste município.

Ocorre que o edital exige no item 12.2.3, atinente a documentação que

comprot'a a qualificação técnica, exige atestado de vistoria, consoante a seguir

demonstrado:
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(...) c) Declaração fornecida pelo (a) Presidente da Comissão de

Lácitaçào e funaonário designado pela Secretaria de Obras do

Município, em duas vias que o licitante vistoriou e cientiíicou-

se das condições locais e das informações operacionais

necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a

assumir perante o Município dc Ipupiara - Bahia.

C.1) A declaração será fornecida após visitas que serão

realizadas até o dia 72 horas antes da data do certame, no

horário das 08:00 às P;00 horas, pelo responsável técnico da

empresa licitante (engenheuro ou arquiteto), que deverá estar

munido da comprovação dos podeces, o que se dará através de

uma credencial acompanhada da rcqueruriento de empresário ou

contrato social da empresa que representa, o indicando como o

responsável pela obra, juntamente com o documento de

identificação pessoal com foto. .A visita técnica será realizada

juntamente com o representante da Secretaria de Obras do

Município. Só será admitido um responsável técnico pani cada

empresa interessada.

e.2) A vistoria visa o conhecimento total das especificações e

das condições para realização do serviço objeto da licitação,

pois a Prefeitura Municipal de Ipupiara - Bahia não aceit.ará

nenhuma alegação posterior. (...)

Contudo, como sabido, e pacificadcj iielos I ributv.iis dc tudo pais, não é

possível exigir visita técnica ao local de execução dos serviços, pois coiuiaiia os

piincipios da moniiidadc e da probidade administram a, ao peiinirv ao gestor público ter

prévio cnnhccimenttt das licicanrcs, bom como ás pnSpnas empresas terem ciência do

universo de concorrentes, criando condições faviirá\eis .à prática de conluio (acórdão

2.672/21(16 • Plenário, da relaroria do mini.stro beniamin /.vmler).

Nesse sentido, importa consignar que a vistoria ao local da prestação dos

serviços somente deve ser exigida quando imprescindível, devendo o edital prever a

possibilidade de subsriniiçào do arcsrado de visita técnica por declaração du responsável



Nº de autenticação: A431 BBA56E-30A7A34624-83C9F995C8-5A8D063B5B

Terça­Feira

10 de Setembro de 2019

Edição nº 493

Ipupiara - BA

tccnici) da licirante dc que possui pleno tonhetimcnto d«i obiero. das condicõcs c das

peculiaridades inerentes ã natureza dos trabalhos.

Vale destacar que quando considerada que a visroria c imprescindível, essa

ubri^çào deve ser devidamente flindamentada. No entanto, não hã qualquer fundamento

que justifique a visita técnica, até porque se trata de .ser\'ito comum de engenharia,

limitando o município ao justificar tal e.vigéncia no tato que:

C.2) A vistoria visa o conhecimento lotai das especificações e

das condições para realização do serviço objeto da licitação,

pois a Prefeitura Municipal dc Ipupiara - Bahia não aceitará

nenhuma alegação posterior. (...)

.•\dcmais disso, o lidital impugnado não premiu a possi!)ilidadc de

substituição da declaração de visita técmca por possui pleno conhecimento do objeto, das

condições c das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, violando os princípios da

moralidade c da probidade administrativa.

\inda, é importante lembrai que vsigéncia de que a v^itu técmca seia

reali/ada cNclusnamente pelo respon^uvcl técnico d,i empresa liciianie não encontra

respaldo na l.ei 8.666/lyQ.^ã. além de configurar resiricào indevida à compcnrividadc do

certame. Sendo nccc.ssária, a vistoria técnica pode ser feira por preposto da licitntue ou até

mesmo ser terceirizada para profissional competente.

No entanto, o edital exigiu que a visita fosse realizada "pelo responsável

téctiico da empresa licitante (engenheiro ou arquiteto), que deverá estar munido da

comprovação dos poderes (...)", de modo, mais uma vez, a afrontar a lei e os princípios

gerais da administração pública.

I m regra geral o i í-L reciiinenda que nesie* casos, não ha|a exigência de

obrigatonedutle de efetuar a \'istoria réciiica. veiaim is:

.Acórdão Segunda (.ãmara (Sumário). ■\ exigência de

vistoria que onere de forma desnecessária a participação de

interessados cm procedimento licitatório caracteriza re.stricãii ao
caráter competitivo da licilacào. de que trata o nri. V da l.ei no



Nº de autenticação: A431 BBA56E-30A7A34624-83C9F995C8-5A8D063B5B

Terça­Feira

10 de Setembro de 2019

Edição nº 493

Ipupiara - BA

Dessa forma, concluímos que a exigência de que a vistima/visita técnica

fosse realizada, a princípio, em data e local específicos e pelo engenheiro civil detentor dos

atestados referentes às capaadadcs técnicas profissional e f>per.icional da empresa liciranre

(subirem 12.2.3, c.l)) sem previsão .sobre a possibilidade de substiniicài» do ato por

dcclaraçàt) de que a licitante possuía pleno conhecimento das informações e condições

necessárias à prestação dos serviços, restringiu á compcrinvidade, em desacordo com a

jurispnidência deste 'iribunal (acórdãos 2.672/2l)l('>, 212 e S('iíi,2ill~ do Hlcnário e

4.yyi /2()I7 da Ia Câmara).

III-CONCLUSÃO

.Ante tudo quanto exposto, requer-se seja a presente INfPUGN.AÇ.^O

julgada procedente, com efeito para declarar nulos os itens supram atacados, bem como.

para que se determine a lepublicaçào do Edital, escoimado do vicio apontado, reabrindo-se

o prazo inicialmente previsto, conforme § 4°, do an. 21, da Lei n" 8666/93.

Nestes termos, pede deferimento.

Salvador, 06 de setembro dc 2019.

JJ±

• ALIANÇA VICTOR LTDA
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇO N" 05TP/2019

A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ipupiara/BA, em análise a

Impugnação ao Edital de Licitação de Tomada Preço n" 05TP/2019, pela Empresa Aliança

Victor Ltda, requer a nulidade do item "12.2.3" e subitem "12.2.3, d", no que se refere a

visita técnica, sob a alegação de que a mencionada exigência contraria entendimento do

TCU (Acórdão 2.672/2016, 212 e 866/2017 do Plenário e 4.991/2017 da l'' Câmara) e fere a

ampla concorrência do certame licitatório.

A Comissão de Licitação entende que a exigência de visita técnica, por si só não é irregular,

tampouco acarreta restrição desnecessária à competição do procedimento licitatório,

consoante entendimento do Acórdão n® 7.982/2017 da Segunda Câmara do TCU.

No entanto, acolhe as fundamentações do representante da Empresa Aliança Victor Ltda, ao

alegar ser ilegal que a vistoria seja realizada exclusivamente pelo responsável técnico da

empresa, por restringir o caráter competitivo do certame, a fim de resguardar direitos e

prevenir responsabilidades.

Verifica-se que a jurisprudência do TCU é no sentido de que "a vistoria ao local somente

deve ser exigida quando imprescindível e, mesmo assim, que o edital preveja a

possibilidade de substituição de tal atestado por declaração do responsável técnico de que

GOVERNO MUNICIPAL

CUIDANDO DO FUTURO SEM DESCUIDAR D
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possui pleno conhecimento do objeto (Acórdòos n" s. 2.99()/2()/(). 2.913/2014. 234/2015.

372/2015. todos do Plenário). "

Assim, a fim de perfilhar as condutas administrativas deste Ente Público ao do TCU, acolhe

a impugnação ora apresentada, anulando o Edital Licitatório de Tomada de Preço n"

05TP/2019 do Município de Ipupiara, com a republicaçào do mesmo, e por conseqüência, o

cancelamento da Sessão designada para o dia 12 de setembro de 2019.

Ipupiara, 10 de setembro de 2019.

Presiden

ovais Santos

omissão de Licitação

GOVERNO MUNICIPAL

CUIDANDO DO FUTURO SEM DESCUIDAR DOTDVO!
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ilustríssimo senhor prefeito municipal de IPUPIARA - BA,

EDITAL DE LICITAÇAO TOMADA DE PREÇO N" 05TP/2019

ALIANÇA VICTOR LTDA, pessoa jurídica dc direito privado,

regulamente inscrita no CNPj/Mi- sob o n" 12.415.(J84/()00l-03. com sede na Rua

Oscanno Pereira Bastos, n° 25A, térreo. Centro, (iafarnaum, Bahia, Ci'iP 44.880-(X)0,

Brasil, na qualidade de uma das empresas Ücitantcs da TOMADA DE PREÇO N®

05TP/2019, por um dos seus representantes, vem, respeitosamente, perante \'. F.xa., com

fulcro no artigo 41, §1° da lei 8.666/93, interpor a presente IMPUGNAÇÃO AO

EDITAL DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N" 05TP/2019, na modalidade

menor preço do valor global, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.

Prcambuiarmente, assevere-se que a interposiçào da presente impugnação é

tempesdva, considerando qiie o prazo de até dois dias antes da data üxada para abertura da

sessão pública, nos termos do art 41. " 2" da 1-ei 8.666/93; an. 12 do Dccrero n"

3.555/2000 (I'rcgào Presencial); e art. 18 do Decreto n" 545t';2lKi5 (Pregão liletrónico).

I  - DO MÉRITO. DA EXIGÊNCIA DE VISTORIA.

ILEGALIDADE.

A Prefeitura Municipal de Ipupiara inaugurou o a lidital De Licitação

Tomada de Preço n" 05TP/2019 para contratação de empresa para construção de uma

E.scola Municipal de 04 salas no Bairro Campos Belos na sede deste mumcípio de Ipupiara.

Ocorre que o editai c.xige no item 12.2.3, atinenre a documentação que

comprova a qualiricaçào técnica, exige atestado de \istom, consuantc a seguir

demonstrado:

(...) t) Declaração fornecida pelo l:\i ]'tesideiUf d.T Cionussão dc

Licitação e funcionário designado pela Secrciima de Obras do

Município, em duas vias que o licítante vistoriou e cientincou-

se das condições locais e das informações operacionais

necessárias au cumprimento das obrigações que vier a

assumir perante o Municipio dc Ipupiara - Bahia.
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c.l) A declaração será fornecida após visitas que serão

realizadas até o dia 72 horas antes da data do certame, no

horáno das 08:00 às !7:0Ü horas, pelo responsável técnico da

empresa ücitante (engenheiro ou arquiteto), que deverá estiu-

munido da comprovação dos podeies, o que se dará através de

uma credencial acompanhada da requerimento de empresário ou

contrato social da empresa que representa, o indicando como o

responsável pela obra, juntamente com o documento de

idendScaçàu pessoal com foto. .-X visita técnica será realizada

(untamente com o representante ela Secretaria de Obras do

Município. Só será adnutido um. responsável técnico para cada

empresa interessada.

e.2) A vistoria visa u conhecimento total das especificações e

das condições para realização do serviço objeto da licitação,

pois a Prefeirura Mumcipal de Ipupiara - Bahia não aceitará

nenhuma alegação posterior. (...)

fàinnidf», como sabido, c paciheaelo pelos I nhiinai-- ele- todo país. não é

possível exigir visita técnica ao local de execução dos serviços, pois conirana os

pnncipioN da monilidade e- da proiiidade .idminisiruiiv a. .11.1 permite :u> gestor público ler

prévio conhecimento das ücirantes. bem como às próprias e-mpre-sas icre-m ciência do

univcrstj de concorrentes, criando condicõe-s lavoràvcis à prática de conluio (actSrdão

2.672/2(.M6 - IMcnário, da rclaroria elo ministro Beiiiamm /.vmlcr).

Nesse scniido, importa consignar que- a vistoria ao local da prestação dos

scnúços somente deve ser exigida quando imprescindível, devendo o eeliral prever a

possibilieiade de substiruição do atestado de visita técnica por declaração do responsável

técnico da licitanre de que possui pleno conhecimento do objeto, das condições c das

pcculiandades inerentes à natureza dos rralialluis.

\':ile destacar que quando eonsideiada que a iisioria e impre-emeiivcl. essa

obrigação deve ser devidamente fundamentada. No enianio, n;\o hà qualquer fundamento

que justifique a visita técnica, até porque se rrata de scr\ico ctimum de engenharia,

limitando o município ae> justificar tal exigência no fato que:
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e.2) A vistoria visa o conhecinicnto total das específícações e

das condições para realização do serviço objeto da licitação,

pois a Prefeitura Municipal de [pupiara • Bahia não aceitará

nenhuma alegação posterior. (...)

.Ademais disso, o Hdital únpugnado nào prc\"iu a possibilidade de

substituição da declaração dc visita técnica por possui pleno conhecimento do objeto, das

condições e das peculiaridades mcrenres ã natureza dos trabailios. violando os princípios da

moralidade e d:i probidade administrativa

.Vinda, é imponaiue lembrar cjue e.sigêiiçia dc cpic a visita técnica seja

realizada excliisivnmcnce pelo responsável técnico Ja empresa licitaine nà<i encontra

respaldo na Jx-i H.666/1993, além de configurar restrição indevida a competitividade do

certame. Sendo necessária, a vistona tcctiica pode ser feita por preposio da liciranre ou até

mesmo ser terceirizada piua profissional competente

No entanto, o edital exigiu que a visita fosse realizada "pelo responsável

técnico da empresa licicante (engenheiro ou arquiteto), que deverá estar munido da

comprovação dos poderes de modo, mais uma vez, a afrontar a lei e os princípios

gerais da admimsttaçào pública.

lítn regra geral o ["(A recomenda que neste- ca-os. não iia|ii cxigêncin de

obrigatoriedade ilc efetuar a \ustona l écniea. veiamos:

.Acórdão h74/2l)ü~ Segunda (ãiimra (Sumário). .\ exigência de

vistoria que tnlere de lomia desnecessária a pnriictiiacàc) dc

interessados em procedimento Licitatòrm c.iractenza restrição ao

caráter competitivo da licitação, dc que trata o art. .3" da l^i no

8.666/1993. enseianclo. por isso, a nulidade do procedimento.

i3essa forma, concluímos que a exigência de que a visioria/visita récnicsi

fosse realizada, a princípio, em data e local especiticos e pelo engenheiro civil detentor dos

atestados referentes às capacidade.s técnicas profissional e operacional da empresa licitante

(subitem 12.2.3, c.l)) sem previsão sobre a po-sibilidadc de subsiiiuicáo do ato por

declaração de que a licitante possuía pleno ci.mhecinu-nto das informações e condições

ncce.ssárias à prestação dos serviços, restringiu à competitividade, em desacordo com a
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jurisprudência deste Inbunai (acõrdiuw 212 c Hfif) 2ii|* d" Plenário e

4.991/2017 da laCiãmara).

111-CONCLUSÃO

.\nte tudo cjuanto exposto, reejuer-se seja a presente IMPUGN.\ÇAO

julgada procedente, com efeito para declarar nulos os itens supram atacados, bem como,

para que se determine a republicaçâo do Edital, escoimado do Wcio apontado, reabrindo-se

o praao inicialmente previsto, confonne § 4°, do art. 21, da Lei n° 8666/93.

Nestes termos, pede deferimento.

Salvador, 06 de setembro de 2019.

ALIANÇA VICTOR LTDA
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